
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.123 - SP (2014/0078668-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESA ELETROTÉCNICA SANTO AMARO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. EMPRESA 
URBANA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA RESP 977.058/RS.  
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no REsp 977.058/RS, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, em conformidade com a 
jurisprudência do STF, firmou compreensão no sentido de que a 
contribuição destinada ao INCRA, que tem natureza de Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, não foi extinta pela Lei nº 
7.787/89, tampouco pelas Leis nºs 8.212/91 e 8.213/91, sendo devida 
inclusive por empresas urbanas. 
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial matéria constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.123 - SP (2014/0078668-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESA ELETROTÉCNICA SANTO AMARO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por ESA ELETROTÉCNICA SANTO AMARO LTDA, contra decisão de fls. 

503/505, que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de que a 

jurisprudência desta Corte, no julgamento do REsp 977.058/RS, processado sob o rito do art. 

543-C do CPC, firmou a compreensão no sentido de que a contribuição ao INCRA não foi 

extinta pelas Leis nºs 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91.

Em agravo regimental, reitera a parte agravante todas as razões meritórias, bem 

como a necessidade de observação dos arts. 149, 170, 173, 174 e 175 da Constituição Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.123 - SP (2014/0078668-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de agravo interposto por ESA ELETROTÉCNICA SANTO 
AMARO LTDA, desafiando decisão denegatória de admissibilidade 
a recurso especial, este manejado com fundamento no art. 105, III, 
a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, assim ementado (fl. 421): 

AGRAVO LEGAL - INCRA - CONSTITUCIONALIDADE
1. A contribuição ao INCRA, desde sua instituição até os dias 
atuais, não padece de vícios de inconstitucionalidade, tendo 
sido expressamente recepcionada pelos artigos 194, I, II, V , e 
195 da Constituição Federal, razão pela qual é devida tanto 
pelas empresas rurais quanto pelas urbanas.
2. A jurisprudência, a que se refere a agravante, reflete 
interpretação legal superada pelo próprio Superior Tribunal 
de Justiça que, na atualidade, reconheceu válida a cobrança 
da contribuição ao INCRA, convergindo com o que, a 
propósito decidiu, no plano constitucional, o Superior 
Tribunal Federal.
3. Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre 
todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 
devida e suficientemente fundamentada, como no caso.
4. Agravo a que se nega provimento.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, nos termos do 
acórdão de fls. 427/434.
No recurso especial, a parte recorrente aponta violação aos arts. 
22 da Lei 8.212/90, 138 da Lei 8.213/90 e 3º da Lei 7.789/89. 
Sustenta, em síntese, que a contribuição destinada ao INCRA, que 
incide na folha de pagamentos, foi extinta pela legislação 
mencionada.
Contrarrazões às fls. 457/459.
É o relatório. 
O recurso não prospera.
Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte Superior, no REsp 
977.058/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, em 
conformidade com a jurisprudência do STF, firmou compreensão 
no sentido de que a contribuição destinada ao INCRA, que tem 
natureza de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - 
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CIDE, não foi extinta pela Lei nº 7.787/89, tampouco pelas Leis nºs 
8.212/91 e 8.213/91, sendo devida inclusive por empresas urbanas. 
O referido precedente ficou assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 
0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 
8.213/91. LEGITIMIDADE. 
1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da 
ciência jurídica, impõe na análise da legislação 
infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta Maior, 
que lhe revela a denominada vontade constitucional , 
cunhada por Konrad Hesse na justificativa da força 
normativa da Constituição. 
2. Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da 
matéria constitucional no afã de aferir a que vetor 
principiológico pertence, para que, observando o princípio 
maior, a partir dele, transitar pelos princípios específicos, até 
o alcance da norma infraconstitucional. 
3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 
184 da CF/1988) por isso que a exação que lhe custeia tem 
inequívoca natureza de Contribuição de Intervenção Estatal 
no Domínio Econômico, coexistente com a Ordem Social, onde 
se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que 
lhe ostenta o mesmo nomen juris. 
4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela 
que a contribuição para o Incra e a Contribuição para a 
Seguridade Social são amazonicamente distintas, e a fortiori, 
infungíveis para fins de compensação tributária. 
5. A natureza tributária das contribuições sobre as quais 
gravita o thema iudicandum, impõe ao aplicador da lei a 
obediência aos cânones constitucionais e complementares 
atinentes ao sistema tributário. 
6. O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que 
não há tributo sem lei que o institua, bem como não há 
exclusão tributária sem obediência à legalidade (art. 150, I da 
CF/1988 c.c art. 97 do CTN). 
7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais 
denota que o Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade 
do homem do campo até o advento da Carta neo-liberal de 
1988, por isso que, inaugurada a solidariedade genérica 
entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e 
social, aquela exação restou extinta pela Lei 7.787/89. 
8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, 
restou hígida a contribuição para o Incra cujo desígnio em 
nada se equipara à contribuição securitária social. 
9. Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, 
constante do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu 
a parcela de custeio do Prorural; (b) a Previdência Rural só 
foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a 
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unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a 
parcela de 0,2% (zero vírgula dois por cento)  destinada ao 
Incra  não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 
8.213/91, como vinha sendo proclamado pela jurisprudência 
desta Corte. 
10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e 
inconciliável a adoção da revogação tácita por 
incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram 
as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que 
resta hígida a contribuição para o Incra.
11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e 
a história da exação, como também converge para a 
aplicação axiológica do Direito no caso concreto, 
viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que 
distinguem o ideário da nossa nação, qual o de constituir uma 
sociedade justa e solidária, com erradicação das 
desigualdades regionais. 
12. Recursos especiais do Incra e do INSS providos.
(REsp 977058/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/11/2008)

Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, 
art. 543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos 
casos análogos. 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

Com efeito, em que pesem os argumentos expostos no regimental, de fato  há de 

ser observado o julgamento do REsp 977.058/RS, (Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/11/2008), pelo rito previsto no art. 543-C do CPC, no 

qual ficou assentando que a contribuição destinada ao INCRA, não foi extinta pelas Leis nºs 

7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91, sendo devida inclusive por empresas urbanas. 

Nesse sentido, confira-se também:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 
NATUREZA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO 
DOMÍNIO ECONÔMICO. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 
7.787/1989, 8.212/1991 E 8.213/1991. EXIGIBILIDADE DE 
EMPRESAS URBANAS. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ART. 149 DA CF. ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o acórdão a quo consignou ser cabível a 
contribuição ao Incra porque esta visa cobrir os riscos aos quais 
está sujeita toda a coletividade de trabalhadores.
2. A exação destinada ao Incra não foi extinta com o advento das 
Leis 7.787/1989, 8.212/1991 e 8.213/1991, mas permanece em 
vigor como Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico. 
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Precedentes do STJ.
3. A Primeira Seção firmou posicionamento de que é legítimo o 
recolhimento da Contribuição Social para o Funrural e o Incra 
pelas empresas vinculadas à previdência urbana.
4. Orientação reafirmada pela Primeira Seção ao julgar o REsp 
977.058-RS, sob o rito dos recursos repetitivos.
5. Ademais, não compete ao STJ, em julgamento de Recurso 
Especial, apreciar alegação de violação de matéria constitucional, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988).
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 433.203/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014)

Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial matéria constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0078668-1 AREsp 504.123 / SP

Números Origem:  00224780620064036100  200661000224781  224780620064036100  313812

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESA ELETROTÉCNICA SANTO AMARO LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

FÁBIO DA COSTA VILAR
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESA ELETROTÉCNICA SANTO AMARO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 

(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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